
Esforço com 
resultados a45 
frustrantes' 
O esforço concentrado do Con-

gresso termina quinta-feira e, ape-
sar de terem sido aprovados na se-
mana passada o Orçamento 'da 
União, o salário mínimo e o Impos-
to de Renda, o resultado ficará 
aquém das expectativas. A falta de 
entendimento político adia para o 
próximo ano discussões importan-
tes como a Lei da Usura — que re-
gulará o tabelamento dos juros em 
12% ao ano —, a Lei de Greve e do 
Inquilinato. As lideranças partidá-
rias se reúnem amanhã para discu-
tir a pauta de votações, mas dificil-
mente o Congresso apreciará, ain-
da este ano, matérias que não se-
jam apenas regulamentações inter-
nas do Executivo, do Legislativo e 
do Judiciário, onde está incluída a 
fixação dos salários a partir de 
janeiro. 

No início do esforço concentra-
do — 22 de novembro — as lideran-
ças partidárias fizeram uma lista 
de prioridades para as votações on-
de pelo menos cinco itens merece-
ram a unanimidade: salário míni-
mo, Orçamento, Imposto de Renda, 
Lei de Greve e Lei do Inquilinato, 
além das questões internas do Le-
gislativo, como regimento interno 
e fixação dos salários dos deputa-
dos e senadores. Os partidos de es-
querda incluíam nessa lista a apre-
ciação da Lei da Usura, que permi-
tirá a aplicação do tabelamento dos 
juros em 12% ao ano. Essa tese foi 
fortemente combatida pelo líder do 
PFL, José Lourenço, que assegura-
va não ser "prioritária essa 
apreciação". 

Criticas 
Coube ao PFL e ao PDS a obs-

trução da votação do salário míni-
mo ainda em novembro, o que cus-
tou aos parlamentares duras críti-
cas da opinião pública, por terem 
realizado a primeira sessão do es-
forço concentrado para legislar em 
causa própria, aprovando o aumen-
to de sua remuneração para Cz$ 4 
milhões em dezembro. Além disso, 
o Congresso permitiu que o presi-
dente José Sarney utilizasse mais 
uma vez uma medida provisória 
para decretar o salário mínimo de 
dezembro, fato que serviu de muni-
ção para José Lourenço, que insiste 
na argumeritação que o Legislativo 
não tem "como cumprir todas as 
prerrogativas que foram dadas pe-
la nova Constituição". 

Depois de conseguir descartar 
a possibilidade de o novo mínimo 
entrar em vigor ainda este ano, o 
PFL decidiu retornar à mesa de ne-
gociações. Desta vez o entendimen-
to foi obtido com uma relativa rapi-
dez, já que os partidos progressis-
tas tinham como argumento, para 
conseguir um aumento médio para 
o salário mínimo, a urgência do 
Governo em aprovar a Lei Orça-
mentária e a reforma da arrecada-
ção do Imposto de Renda. Com  isso, 
o Congresso assegurou ao Planalto 
a aprovação, do Imposto de Renda, 
praticamente sem alteração, e do 
Orçamento, com o aumento das 
verbas destinadas à construção da 
Ferrovia Norte-Sul — um dos prin-
cipais objetivos administrativos e 
políticos de Sarney. 


